
LEI COMPLEMENTAR N.º 627      

DE 04 DE ABRIL DE 2008.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 592, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 06 de março                   de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 627

Art. 1º - O artigo 28 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28 - Compete à Presidência do Instituto representá-lo judicial e extrajudicialmente, por si ou por procuradores legalmente constituídos, e exercer a sua administração superior, observando as diretrizes e normas baixadas em conjunto com o Conselho de Administração e Conselho Fiscal. 

§ 1.º - É obrigatória a presença do Presidente do IPREV nas reuniões do Conselho de Administração, acompanhado de assessores quando necessário. 

§ 2.º - As atribuições administrativas da Presidência do IPREV e dos demais órgãos componentes da sua estrutura serão estabelecidas em regulamento, aprovado por decreto do Prefeito Municipal.” 

Art. 2º - O artigo 31, caput , da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, e respectivos incisos, aos quais fica acrescentado o de nº IV, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 31 - O Conselho de Administração, órgão superior de deliberação colegiada do Instituto, será composto por 11 (onze) membros e seus respectivos suplentes, observados os seguintes critérios de compartilhamento: 

I - 4 (quatro) representantes do Poder Executivo, designados pelo Prefeito Municipal, dentre servidores do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Santos. 

II - 1 ( um) representante da Câmara Municipal, designado pelo seu Presidente, dentre servidores do Quadro Permanente;

III - 4 (quatro) representantes dos servidores municipais ativos, sendo 2 (dois) indicados pelo Sindicato dos Servidores Municipais de Santos e 2 (dois) indicados pelo Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais de Santos; 

IV- 2 (dois) representantes dos servidores inativos e pensionistas, eleitos por seus pares, cumprindo ao Prefeito Municipal a indicação dos representantes, caso não haja candidatos à eleição.”

Art. 3º - Os incisos do artigo 33 caput, da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“ I - 1 (um) representante do Poder Executivo, designado pelo Prefeito Municipal, dentre servidores do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Santos, que detenham grau de instrução superior ou técnico, de preferência nas áreas de contabilidade, administração ou afins; 

II - 1 (um) representante da Câmara Municipal, designado pelo seu Presidente, dentre servidores do Quadro Permanente, que detenham grau de instrução superior ou técnico, de preferência nas áreas de contabilidade, administração ou afins; 
III - 2 (dois) representantes dos servidores ativos, que detenham grau de instrução superior ou técnico, de preferência nas áreas de contabilidade, administração ou afins, sendo um indicado pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Santos e um indicado pelo Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais de Santos; 

IV - 1 (um) representante dos servidores inativos e pensionistas, que detenha grau de instrução superior ou técnico, de preferência nas áreas de contabilidade, administração ou afins, eleitos por seus pares, cumprindo ao Prefeito Municipal a indicação do representante caso não haja candidatos à eleição.”

Art. 4º - A Seção de Perícias Médicas, referida no artigo 26 , inciso V, alinea “e”, e no anexo I, do artigo 27, ambos da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, com a redação que lhes atribuiu a Lei Complementar nº 604, de 2 de julho de 2007, passa a denominar-se Seção de Perícias Médicas e Investigação Social- SEPEMIS.

Art. 5º - A Subseção V, Seção VI, do Título II, Capítulo I e respectivo artigo 48, da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“ Subseção V

Seção de Perícias Médicas e Investigação Social -SEPEMIS
Art. 48 - A Seção de Perícias Médicas e Investigação Social é a encarregada de administrar a realização de exames médicos e perícias, pelos médicos do IPREV, bem como da investigação social, para os fins previdenciários de que trata esta lei complementar.” 

Art. 6º - A sigla do Departamento Jurídico do IPREV, prevista no Título II, Capítulo I, Seção II, Subseção I, e no Anexo I, de que trata o artigo 27, da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, com a redação que lhe atribuiu o artigo 12 da Lei Complementar nº 604, de 02 de julho de 2007, fica alterada para DEJUR. 

Art. 7º - A grafia da sigla do Departamento de Concessão e Pagamento de Benefícios Previdenciários do IPREV, contida no Anexo I, de que trata o artigo 27 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, com a redação que lhe atribuiu o artigo 12 da Lei Complementar nº 604, de 02 de julho de 2007, fica corrigida para DEPREV. 

Art. 8º - O artigo 109 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

“Parágrafo único - Os servidores referidos no caput deste artigo poderão exercer os cargos em comissão ou as funções gratificadas previstos no anexo I, de que trata o artigo 27 desta lei complementar, com a redação que lhe atribuiu o artigo 12 da Lei Complementar nº 604, de 02 de julho de 2007. 

Art. 9º - O artigo 20 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

Parágrafo único - Na hipótese do servidor exercer cargo em comissão ou função gratificada nas unidades que integram o IPREV, o cálculo da contribuição será feito de acordo com a base de contribuição correspondente àquele cargo ou com o acréscimo do valor correspondente à função gratificada, conforme o caso.

Art. 10 – Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 04 de abril de 2008.

                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 04 de abril de 2008.
                                                               CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                            Chefe do Departamento
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